
PARECER Nº                  , DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 2017

De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende  acrescentar dispositivo ao artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 03 de julho de 2014, a qual dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, da Secretaria de Segurança Pública, bem como da carreira e classe que especifica, da Secretaria da Administração Penitenciária.


Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com a emenda de fls. 18.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado. Na ocasião foi apresentado parecer favorável, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Na presente oportunidade o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a qual cabe examinar todos os aspectos relacionados ao equilíbrio orçamentário e financeiro do Estado de São Paulo. 

Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura objetiva acrescentar alínea ao inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 2014, a fim de limitar em até 10% a diferença existente entre os vencimentos, no valor padrão, do 2º Tenente PM e do 1º Tenente PM.  Todavia, tal correção da remuneração, para que se promova a valorização salarial proposta, trará impacto orçamentário e financeiro ao Estado de São Paulo, impacto não apresentado na proposta em questão e não presente nos dois instrumentos de planejamento vigentes (Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual) para o exercício de 2020.
Diante do exposto, tendo em vista que nesta Comissão não se analisa o mérito do Projeto e em estrito exame financeiro e orçamentário, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 21/2017 e contrários a emenda apresentada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO RICARDO MELLÃO

Relator
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